
 Portanto,
juridicamente o
Deputado Vermelho
está inelegível e não
pode disputar a
reeleição em 2026.
Qualquer tentativa
de registrar
candidatura poderá
ser alvo de
impugnação
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PRETO NO   BRANCOPRETO NO   BRANCO

FILA DAS CRECHES. A ESPERA
COMEÇA NO BERÇÁRIO

Tem criança em Foz que entra na fila da creche antes de aprender
a chorar direito. A lista de espera tem bebês nascidos em 2021 que
só devem entrar no CMEI quando estiverem prontos pro vestibular.
Enquanto isso, Porto Meira e Porto Belo crescem… e as vagas so-
mem. Cresce só a paciência dos pais, que já está no modo "milagre".

CONCURSO DE MAPA PARA O MP
Após inúmeras denúncias de improbidade administrativa promovidos pelos gestores municipais e até vereadores na cidade de Foz do

Iguaçu, as crianças deram uma ideia simples de como fazer o Ministério Público enxergar. Fazer um concurso de desenho, tipo mapa da
mina. Afinal até uma criança consegue ver o óbvio.
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CÓDIGO DE ÉTICA -
VERSÃO "BIG BROTHER

MUNICIPAL"
Novo Código de Ética da Prefeitura: um ma-

nual que promete moralidade… e entrega vigi-
lância. Entre "vestimenta adequada", "neutrali-
dade ideológica" e "conduta fora do trabalho",
o servidor agora precisa ser santo… e com a
conta do Instagram trancada. Afinal, ética é lin-
do, mas autocensura é mais eficiente.

ADRIANA CARDOSO -
PROTEÇÃO ANIMAL,
MAS SEM PROTEÇÃO

POLÍTICA
A diretoria de Bem-Estar Animal perdeu

Adriana Cardoso. Dizem que foi falta de
"apadrinhamento político". Ou seja: cuidou
dos cachorros, dos gatos, mas esqueceu de
adotar um padrinho. Em Foz, não basta gos-
tar de bichos… tem que saber de qual jaula
vem o leão.

ÁUDIOS DA
SECRETARIA DE

OBRAS -
PAVIMENTANDO

ESCÂNDALOS
Nos bastidores, vazaram áudios da

secretária de obras Thaís Escobar que
estão fazendo mais barulho que bri-
tadeira às 7 da manhã. Fala-se em
favorecimento a amigos e empresári-
os aliados do General. Se confirmar,
Foz vai descobrir que a cidade não
tem só buraco no asfalto… tem bu-
raco na moral também.

RATINHO JR. FUGINDO DO
GENERAL SILVA E LUNA

O governador Ratinho Jr. anda driblando Silva e Luna como se
fosse zagueiro adversário. Motivo? Pesquisa mostrando que o pre-
feito está afundando mais rápido que barco furado no Iguaçu. Ra-
tinho não quer se queimar com quem já virou brasa fria. Política é
assim: quem perde ponto vira peso morto.
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Quem imaginaria que, em
meio a tantos desafios enfren-
tados pelo Poder Público de
Foz do Iguaçu, da precariza-
ção da saúde pública ao aban-
dono das vias urbanas, a Pre-
feitura Municipal estaria des-
tinando recursos públicos para
pagar a conta de luz de um
imóvel que não pertence dire-
tamente ao município? Pois é
exatamente isso que ocorre
com o Centro de Convenções
(CECONFI), cuja conta de
energia elétrica, da Unidade
Consumidora nº 23552077,
está registrada no CNPJ
76.206.606/0001-40, da pró-
pria Prefeitura. Um gasto que,
em apenas um único mês, che-
gou a R$ 32.555,82.

A primeira pergunta que
surge é: isso pode? A respos-
ta precisa ser dada com urgên-
cia pelo Ministério Público.
Afinal, a legalidade, a morali-
dade e a eficiência são princí-
pios constitucionais que regem
a administração pública, e o
uso de recursos públicos para
cobrir despesas de terceiros
deve obedecer a critérios ri-
gorosos de legalidade, trans-
parência e interesse público.

O pagamento da conta de
luz de uma estrutura como o
Centro de Convenções, que
atualmente não é operado pela
Prefeitura, e que, diga-se de
passagem, é visto por muitos
como um elefante branco, beira
o absurdo administrativo. Se a
unidade não está sob responsa-
bilidade direta da municipalida-
de, qual a justificativa legal e
contábil para manter tal despe-
sa ativa no orçamento público?

É aqui que entramos no ter-

IMPROBIDADE?

Prefeitura paga a conta de
Luz do Centro de Convenções

reno perigoso da improbida-
de administrativa. De acordo
com a Lei nº 8.429/1992 (Lei
de Improbidade Administrati-
va), constitui ato de improbi-
dade aquele que causa preju-
ízo ao erário ou que atenta
contra os princípios da admi-
nistração pública. Pagamentos
indevidos, sem respaldo legal,
ou em benefício de terceiros,
podem configurar violação à
norma, e os agentes envolvi-

dos podem ser responsabili-
zados civil, administrativa e até
criminalmente.

De acordo com dados da
própria Copel, Foz do Iguaçu
possui 127.300 unidades con-
sumidoras. Destas, 963 estão
registradas sob o CNPJ da
Prefeitura, o que representa
cerca de 0,76% do total. Isso,
por si só, já exige controle rí-
gido e fiscalização constante.
Mas quando uma dessas uni-

dades corresponde ao consu-
mo de energia de um prédio
que não serve diretamente ao
interesse público imediato,
como hospitais, escolas, pos-
tos de saúde ou repartições
públicas. A situação exige ex-
plicações urgentes.

Não se trata apenas de
uma questão contábil ou bu-
rocrática. Estamos falando de
dinheiro público. R$ 32 mil em
um mês, valor que poderia ser

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Prefeitura estaria destinando recursos públicos para pagar a conta
de luz de um imóvel que não pertence diretamente ao município?

utilizado para a compra de
medicamentos, a manutenção
de escolas, ou até mesmo para
tapar os buracos que hoje
transformam as ruas de Foz do
Iguaçu em verdadeiros testes
de resistência para motoristas
e pedestres.

Seria isso um caso isolado
ou apenas a ponta do iceberg?
Afinal, quantas outras "gene-
rosidades" similares estariam
escondidas nos balanços da
Prefeitura? A falta de transpa-
rência e de controle rigoroso
sobre os gastos públicos ali-
menta o descrédito da popu-
lação nas instituições, além de
enfraquecer a democracia e a
confiança na gestão pública.

É preciso apurar com rigor.
Se há legalidade, que se apre-
sente. Se há convênio ou con-
trato que justifique esse paga-
mento, que seja tornado pú-
blico. Mas se, como tudo in-
dica, trata-se de uma prática
irregular, é dever do Ministé-
rio Público intervir. O cidadão
não pode mais arcar com a
conta de erros, omissões ou
acordos escusos entre poder
público e interesses privados.

E aqui cabe uma última pro-
vocação: pagar energia para
manter o Centro de Convenções
funcionando, enquanto escolas
enfrentam cortes, o hospital
municipal sofre com o sucatea-
mento, e os servidores veem os
salários serem corroídos pela
inflação. Isso é gestão pública
ou gestão de interesses?

Que a resposta venha não
apenas das autoridades, mas
também do clamor da socie-
dade. Porque quando a Pre-
feitura paga a conta de tercei-
ros, quem paga é o povo. E,
convenhamos, o povo já paga
caro demais.
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Como ficar milionário com a
compra de uma área pública em
conluio com agentes públicos
Da assessoria
Foto: Reprodução

Quem nunca ouviu falar do
Centro de Convenções de
Foz do Iguaçu, o famoso "ele-
fante branco", um gigante de
concreto construído com pro-
messas de grandeza, mas que,
ao longo dos anos, transfor-
mou-se em sinônimo de des-
perdício de dinheiro público,
cabide de empregos e agora,
aparentemente, instrumento
de uma possível manobra
para enriquecimento privado?

Com seus 100 mil metros
quadrados de terreno e mais
de 32 mil metros quadrados
de área construída, o Centro
de Convenções (CECONFI)
foi concebido com a ambição
de colocar Foz do Iguaçu no
circuito dos grandes eventos
internacionais. Congressos,
shows, seminários e até o X
Games já passaram por ali,
mas a glória do passado não
resistiu à má gestão, à desva-
lorização por inatividade e,
sobretudo, ao uso político in-
devido de um equipamento
público que deveria servir ao
turismo e à população.

Do sonho ao abandono
O Centro de Convenções

de Foz do Iguaçu nasceu
como uma sociedade de eco-
nomia mista: união, estado e
município dividiam igualmen-
te o capital social. Com o
tempo, os sócios majoritári-
os foram se afastando e ape-
nas o município de Foz do

Iguaçu seguiu injetando recur-
sos na estrutura. Resultado:
tornou-se o detentor de 92%
das ações. Com esse contro-
le, era da Prefeitura a respon-
sabilidade, e também o poder
de decidir o destino daquele
patrimônio público. Mas
como já virou tradição por
aqui, o que é público rara-
mente é tratado com zelo.

Entrou em cena o gover-
nador Ratinho Junior, que, em
meio à sua retórica desenvol-
vimentista, enxergou no "ele-
fante branco" um potencial
adormecido. Sob a justifica-
tiva de reativar o turismo de
eventos na tríplice fronteira, o
Estado moveu-se para desa-
propriar o imóvel e comprá-
lo da companhia controlada
pelo município. O valor pago?
R$ 74 milhões.

Oportunidade de ouro...
para quem?

R$ 74 milhões por uma
área gigantesca em uma das
localizações mais valorizadas
da cidade: às margens da BR-
469, a famosa Rodovia das
Cataratas, que está em fase de
duplicação. Uma região em
franca valorização, que abriga
empreendimentos de renome
e, futuramente, contará com o
Museu Pompidou e o Aquá-
rio de Foz. Mesmo com todo
esse potencial, a Prefeitura
aceitou o valor oferecido pelo
Estado, um valor muito abai-
xo da avaliação feita pela Cai-
xa Econômica Federal, que
estipulou o imóvel em R$ 101
milhões, desconsiderando ain-
da os investimentos públicos
em infraestrutura previstos

para a região.
A pergunta que grita é: por

que aceitar R$ 74 milhões
quando poderia receber R$
101 milhões, ou até mais? O
laudo da Caixa, um órgão sé-
rio e sem vinculação direta
com o município, indicava cla-
ramente que o valor hora
pago estava aquém do razo-
ável. Ignorar essa avaliação e
fechar o negócio por um va-
lor 27% menor é, no mínimo,
temerário. No máximo, es-
candaloso.

Quem ganha com isso?
Talvez a explicação esteja

nos bastidores. Um negócio
desta magnitude não aconte-
ce de forma ingênua. Quem
comprar o Centro de Con-
venções agora do Estado, ao
pagar muito menos do que o

ELEFANTE BRANCO

Centro de Convenções de Foz do Iguaçu, o famoso "elefante branco", que ao
longo dos anos, transformou-se em sinônimo de desperdício de dinheiro público

valor de mercado, acaba ad-
quirindo uma mina de ouro. A
valorização futura da área,
com os projetos que estão em
andamento, poderá triplicar
ou quadruplicar seu valor. Al-
guém vai ganhar, e muito, com
esse "investimento". E esse
alguém, claramente, não é a
população de Foz do Iguaçu.

Enquanto isso, os custos
do CECONFI já ultrapassa-
vam R$ 1,1 milhão por ano,
dinheiro que saía diretamente
dos cofres públicos. O espa-
ço, cada vez mais subutiliza-
do, recebe eventos gratuitos,
cedido muitas vezes por inte-
resses políticos e eleitoreiros,
sem qualquer retorno financei-
ro relevante. Os aluguéis pre-
vistos até o final de 2025 so-
mam R$ 30 mil, valor que não
cobre nem um terço de um
único mês de manutenção.
Um descompasso que, em
qualquer empresa privada,
resultaria em falência imedia-
ta. Mas como o dinheiro é
público, a farra continua.

E enquanto isso, a admi-
nistração municipal sob o co-
mando do General Silva e
Luna, ao invés de zelar pelo
patrimônio que controla, pare-
ce mais preocupada em criar
novas secretarias e aumentar
salários de comissionados. No
caso do Centro de Conven-
ções, a direção que contava
com três diretores foi expandi-
da para quatro, todos com sa-
lários robustos. O cabide de
empregos se fortalece enquan-
to os recursos minguam.
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um teatro grotesco de corrup-
ção e má gestão. A população,
por sua vez, sente-se impoten-
te, vendo seu patrimônio ser
dilapidado a olhos vistos.

A pergunta que ecoa entre
os moradores é: será que o
Ministério Público (Estadual e
Federal) realmente não vê o
que está acontecendo? Ou
será que vê, mas prefere usar
o extintor antes mesmo que a
fumaça vire fogo?

Essa omissão tem um cus-
to alto, não apenas financeiro,
mas também simbólico. Quan-
do os cidadãos percebem que
os órgãos de controle não atu-
am, a confiança nas instituições
vai embora. A descrença se ins-
tala. E, em um cenário assim,
é fácil manipular a opinião pú-
blica, desviar recursos, enri-
quecer à sombra do poder.
Transformar um elefante bran-
co em um bilhete premiado é

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

O ponto mais crítico da
operação diz respeito ao va-
lor do terreno. Segundo o Lau-
do Técnico da Prefeitura, o
terreno do Centro de Con-
venções vale R$
21.843.000,00, ou seja, R$
218,43 por metro quadrado.
No entanto, terrenos vizinhos,
sem benfeitorias, estão sendo
comercializados a R$ 600,00
o metro quadrado. Isso repre-
senta uma diferença de mais
de R$ 38 milhões apenas na
parte do terreno, sem contar
a área construída.

Se fosse levado em consi-
deração o valor real de mer-
cado, somente o terreno vale-
ria cerca de R$ 60 milhões.
Somando à edificação, que é
gigantesca e funcional, o valor
justo estaria acima de R$ 120
milhões. Vender por R$ 74
milhões é uma afronta à lógi-
ca, à economia e ao interesse
público. Quem ganha com
isso? Quem vai enriquecer? E,
mais importante: onde está o
Ministério Público?

A omissão cúmplice
Não é a primeira vez que

uma transação suspeita envol-
vendo bens públicos aconte-
ce sem que o Ministério Públi-
co se manifeste de forma con-
tundente. Ao que parece, as
instituições estão anestesiadas.
Os órgãos de controle, que
deveriam zelar pelo interesse
coletivo, muitas vezes se com-
portam como espectadores de

só questão de oportunidade.

O ciclo da destruição
O caso do Centro de Con-

venções é mais do que uma
negociação mal feita. É um re-
trato fiel da decadência da ges-
tão pública em Foz do Igua-
çu. Um ciclo vicioso onde
obras são feitas para atender
interesses políticos, mal geri-
das por administrações suces-
sivas, e depois entregues por
valores irrisórios a terceiros,
que lucram com o que foi
construído com o dinheiro do
povo.

General Silva e Luna, que
chegou à prefeitura vendendo
uma imagem de gestor auste-
ro e técnico, mostrou-se um
político como qualquer outro,
ou talvez pior, já que se cerca
de símbolos militares e discur-
sos nacionalistas para maqui-
ar uma gestão ineficaz, inefici-

ente e, agora, questionável do
ponto de vista ético. A venda
subvalorizada do Centro de
Convenções entra para o rol
das ações que merecem não
apenas o repúdio da popula-
ção, mas a imediata investiga-
ção dos órgãos competentes.

Um convite à ação
A venda do Centro de

Convenções por um valor vi-
sivelmente abaixo do merca-
do não pode ser encarada
como um fato isolado. Ela faz
parte de um padrão: o des-
monte silencioso do patrimô-
nio público em benefício de
interesses privados. É preciso
romper com essa lógica. É pre-
ciso que a sociedade civil se
mobilize, que os veículos de
imprensa denunciem com co-
ragem, que o Ministério Públi-
co assuma sua responsabilida-
de constitucional.

Avaliações e supostas
manipulações para ficar
milionário da noite para o dia?
Conluio com agentes públicos? Uma afronta à lógica, à economia e ao
interesse público. Quem ganha com isso? Quem vai enriquecer?

ELEFANTE BRANCO

Porque cada vez que se
vende um patrimônio público
por menos do que ele vale,
cada vez que se permite a cri-
ação de cargos para acomo-
dar aliados políticos, cada vez
que se omite diante de uma
injustiça, se está, na prática,
tirando dinheiro da saúde, da
educação, da infraestrutura e
da dignidade da população.

Se o Centro de Conven-
ções é hoje um elefante bran-
co, a culpa não é do povo, mas
ele é quem paga a conta. E
agora, mais do que nunca, pre-
cisa exigir respostas.

Com tudo isso, teria ocor-
rido o conluio com agentes
públicos? Assim é muito fácil
ficar milionário da noite para
o dia, afinal dinheiro público é
público, mas com interesses
privados por trás de tudo isso
e um apetite para se tornar um
milionário.
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Você acredita que o jogo
político brasileiro é movido por
ideologias, compromissos com
a ética e a população? Se sim,
é melhor rever seus conceitos.
Em cidades espalhadas por
todo o país, e não é exagero
dizer que isso ocorre quase
diariamente, vereadores elei-
tos para representar os inte-
resses do povo e fiscalizar o
Executivo acabam se renden-
do ao velho e carcomido mo-
delo da troca de favores: car-
gos por apoio político. E Foz
do Iguaçu não escapa dessa
prática vergonhosa.

O papel que o
vereador deveria

exercer
Conforme previsto na

Constituição Federal e nas
Leis Orgânicas Municipais, o
vereador é parte integrante do
Poder Legislativo Municipal.
Sua função precípua é legislar
e fiscalizar. Isso significa, na
prática, propor leis, fiscalizar
atos do prefeito e do Executi-
vo em geral, aprovar ou rejei-
tar projetos de interesse do
município, e, sobretudo, de-
fender os direitos da popula-
ção. Durante o período elei-
toral, esses mesmos candida-
tos se desdobram em discur-
sos acalorados, assegurando
que farão oposição firme, que
não se curvarão ao poder e
que irão "lutar pelo povo".

Mas basta a eleição termi-
nar e a caneta do Executivo
começar a assinar portarias
nomeando aliados em cargos
estratégicos, para vermos uma
mudança súbita de comporta-
mento. A crítica vira elogio. O
denunciante vira defensor. O
opositor se transforma em ali-
ado fiel. O que houve? Simples:
cargos se transformam em vo-
tos, apoios se convertem em

Como os vereadores mudam de opiniões
momentos após receberem cargos da prefeitura
Executivo acabam se rendendo ao velho e carcomido modelo da troca de favores
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

nomeações, e a função fiscali-
zadora se dissolve no mar de
conveniências políticas.

A matemática do
fisiologismo

O que deveria ser uma atu-
ação baseada em princípios e
no interesse coletivo se trans-
forma em um jogo de barga-
nha. A prática é conhecida,
antiga e infelizmente instituci-
onalizada: vereadores deixam
de fiscalizar a Prefeitura em
troca de cargos para parentes,
cabos eleitorais, assessores,
parentes de assessores ou
mesmo apadrinhados políticos.

O mais triste é que isso
ocorre muitas vezes às claras.
E o que é ainda mais grave:
com o aval, ou pelo menos o
silêncio, de instituições que de-
veriam combater esse tipo de
conduta. Quando um vereador
que outrora fazia denúncias
graves contra a gestão munici-
pal subitamente desaparece dos
debates ou muda seu discurso,
é legítimo suspeitar que houve
uma "negociação".

Esse tipo de conduta mina
não apenas a confiança da
população, mas desmoraliza
por completo o papel do Le-
gislativo municipal. Ele deixa
de ser uma instância indepen-
dente e crítica, para se tornar

uma extensão do Executivo,
um verdadeiro puxadinho da
Prefeitura.

O caso de
Foz do Iguaçu

Foz do Iguaçu é um exem-
plo cristalino dessa realidade.
Desde que o General Silva e
Luna assumiu a Prefeitura, di-
versas denúncias de "nepotis-
mo", "nomeações por apadri-
nhamento político" e "uso de
cargos comissionados como
moeda de troca" vieram à
tona. Vereadores que antes
questionavam licitações, con-
tratos suspeitos, gastos com
publicidade, obras superfatu-
radas ou abandonadas e até
mesmo a falta de UTIs na área
da saúde, simplesmente silen-
ciaram.

É um padrão quase mate-
mático: um vereador se posi-
ciona contra a Prefeitura,
pressiona publicamente, ame-
aça levar ao Ministério Públi-
co. Em seguida, surgem por-
tarias com nomeações ligadas
direta ou indiretamente a esse
vereador. E como mágica, o
tom muda. A crítica vira elo-
gio, o embate se transforma
em conciliação. As denúncias
desaparecem e o silêncio vira
a nova postura.

A pergunta é inevitável: "o

que levou à mudança tão re-
pentina?

Ministério Público:
fiscal de quê?

Se há um órgão constituci-
onalmente designado para im-
pedir esses desvios, é o Mi-
nistério Público. Em tese, ele
deveria ser o guardião da mo-
ralidade administrativa, o de-
fensor da ordem jurídica e dos
interesses da sociedade. Mas,
em Foz do Iguaçu, o que se
vê é uma atuação omissa, ou
no mínimo ineficaz.

Diante das inúmeras de-
núncias, o silêncio do MP lo-
cal chega a ser ensurdecedor.
Ao não investigar e punir es-
sas práticas, o Ministério Pú-
blico se torna, no mínimo, cúm-
plice por omissão. E como diz
o ditado jurídico: "quem cala,
consente". Quando o órgão
que deveria fiscalizar se mos-
tra indiferente ou leniente, a
corrupção floresce com ainda
mais força.

O que dizer de um sistema
em que o Executivo coopta o
Legislativo, e o Ministério Pú-
blico finge que não vê? Quem
fiscaliza o fiscalizador? Quem
protege o interesse público
quando todas as instâncias
responsáveis parecem com-
prometidas ou omissas?

E o povo?
Perdido nesse jogo sujo está

o povo. O cidadão comum que
acorda cedo, paga seus impos-
tos, enfrenta filas em postos de
saúde precários, circula em
ruas esburacadas e vê seu filho
estudar em escolas sem estru-
tura. Esse cidadão acreditou em
promessas que foram trocadas
por cargos. Votou em ideias
que viraram nomeações. Depo-
sitou esperança em represen-
tantes que se venderam por fa-
vores políticos.

É esse povo que perde
quando o sistema político se
transforma em balcão de ne-
gócios. Quando um vereador
vira cabo eleitoral do prefeito.
Quando a crítica vira bajula-
ção. Quando o fiscal se trans-
forma em cúmplice.

O que fazer?
A política de Foz do Iguaçu,

como em tantas cidades brasi-
leiras, sofre de um câncer insti-
tucionalizado: o fisiologismo. A
prática de trocar cargos por
apoio não é apenas antiética; ela
é ilegal e imoral. E o silêncio de
instituições que deveriam zelar
pela legalidade apenas confirma
que o problema é mais profun-
do do que parece.

Enquanto o sistema políti-
co se retroalimenta desse ci-
clo de corrupção, a pergunta
que ecoa é simples e urgente:
até quando? Até quando ve-
readores trairão seus eleitores
em troca de cargos? Até quan-
do o Ministério Público segui-
rá cego, surdo e mudo diante
desse escárnio?

A resposta depende de
nós. Mas, para que algo mude,
é preciso primeiro expor a
podridão. Nomear o proble-
ma. E cobrar. Porque, afinal,
cargos não deveriam se trans-
formar em votos. E vereado-
res não deveriam se transfor-
mar em cúmplices.

CARGOS NA PREFEITURA
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Em Foz do Iguaçu, mais
uma vez, a política local mos-
tra seu lado mais sombrio: o da
barganha, dos acordos silenci-
osos, das promessas sussurra-
das nos corredores da Câma-
ra e nos gabinetes do Executi-
vo. A mais recente trama en-
volve o vereador Adnan El
Sayed e a nomeação da irmã
de seu chefe de gabinete Ali
Ahmad Chams para um cargo
estratégico na Prefeitura Mu-
nicipal. Um caso que, por si só,
já levanta muitas suspeitas, mas
que contextualizado com os úl-
timos acontecimentos, grita por
investigação e por uma respos-
ta contundente das instituições
de controle, especialmente do
Ministério Público.

A Denúncia de
Adnan El Sayed

Tudo começou com uma
denúncia corajosa, ou estraté-
gica? Do próprio vereador
Adnan El Sayed. Em 10 de ju-
lho de 2025, durante sessão

ordinária, o parlamentar fez um
discurso inflamado, acusando o
presidente da Câmara, Paulo
Debrito, de agir como um ver-
dadeiro funcionário do Execu-
tivo. Segundo Adnan, sua pro-
posta de criar a Frente Parla-
mentar pela Saúde Infantil so-
freu retaliações diretas. O pre-
sidente da Casa, em vez de atu-
ar como guardião da pluralida-
de de ideias, teria chantageado
o vereador para que desistisse
da proposta, sob pena de ex-
tinção de todas as frentes par-
lamentares, o que de fato acon-
teceu.

Reação do governo foi
exonerar suposto cargo
de Adnan na Prefeitura

O episódio, já grave por si
só, ganhou contornos ainda
mais escandalosos com a rea-
ção do Executivo. Apenas oito
dias após o discurso, a irmã do
chefe de gabinete de Adnan foi
exonerada de um cargo comis-
sionado na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento Eco-
nômico. Um gesto simbólico
do prefeito Silva e Luna? Um

recado? Uma punição? Ou
uma demonstração de força tí-
pica de quem controla os cor-
dões da máquina pública com
mão de ferro?

Recesso Parlamentar
e a nomeação

Mas a história não para por
aí. Bastou o recesso parlamen-
tar chegar, os ânimos se acal-
marem e, de repente, tudo mu-
dou. O impensável aconteceu:
Adnan e Paulo Debrito, até
então protagonistas de uma
guerra política aberta, teriam
feito as pazes. E, como num
passe de mágica, surgiu no Di-
ário Oficial do dia 21 de julho
a Portaria nº 82243, que no-
meia ninguém menos que a
mesma irmã do chefe de gabi-
nete de Adnan El Sayed para
um novo cargo, agora ainda
mais relevante, agora como
Diretora de Habitação e Regu-
larização Fundiária, subordina-
da ao Instituto de Habitação, o
FOZHABITA.

Se antes ocupava um cargo
de Assessor I, agora ela ascen-
de a uma função estratégica,
com poder de decisão e influ-
ência direta em políticas públi-
cas de alto impacto social. E o
mais grave: com salários ainda
mais robustos pagos com o di-
nheiro do contribuinte. O que
mudou entre os dias 10 e 21
de julho? A denúncia desapa-
receu. O conflito entre os po-
deres parece dissolvido. E o
que resta é a desconfiança de
que o jogo político em Foz do
Iguaçu virou uma moeda de
troca: cargos por silêncio, no-
meações por apoio, acomoda-
ções por conveniência.

Cadê o Ministério
Público

Diante disso, a pergunta que
ecoa pelas ruas, praças e re-
des sociais da cidade é direta:

onde está o Ministério Públi-
co? O que mais precisa acon-
tecer para que o órgão, cuja
missão é zelar pelo interesse
público e fiscalizar a moralida-
de administrativa, intervenha de
forma incisiva nesse verdadei-
ro escárnio institucional?

Porque não se trata apenas
de um caso isolado. Esse epi-
sódio é sintomático de um sis-
tema político corrompido pela
lógica do fisiologismo, aquela
velha prática em que interesses
pessoais ou de grupo são colo-
cados acima do bem coletivo. A
Prefeitura de Foz do Iguaçu está,
claramente, sendo usada como
moeda de troca para agradar,
calar, recompensar ou punir par-
lamentares conforme sua postu-
ra diante do Executivo.

O caso da nomeação da
irmã do assessor de Adnan é
apenas um exemplo entre tan-
tos outros que devem estar
acontecendo nas sombras, lon-
ge dos holofotes. E o mais tris-
te é que essa prática se tornou
tão naturalizada que já não cau-
sa o choque que deveria. O ci-

dadão iguaçuense, cansado,
observa com indignação, mas
sem se surpreender. Afinal, já
viu esse filme antes.

E enquanto os vereadores
tratam seus mandatos como
peças num tabuleiro de interes-
ses, a cidade sofre. Sofre com
a falta de habitação, com a saú-
de sucateada, com buracos
que não se fecham, com o
transporte que não funciona.
Sofre porque os recursos que
deveriam ser investidos em
políticas públicas sérias estão
sendo drenados por uma lógi-
ca clientelista, que envergonha
e revolta.

Por fim, cabe lembrar: a
política não deveria ser uma tro-
ca de favores, mas um compro-
misso com a ética, a justiça e o
bem comum. O silêncio das ins-
tituições diante dessa afronta é
cúmplice. O cidadão precisa
reagir. Precisamos mais do que
denúncias pontuais, precisamos
de uma mudança cultural, insti-
tucional e legal. E que comece
com a resposta a esta pergun-
ta: Cadê o Ministério Público?

Irmã de assessor do Vereador Adnan
El Sayed é nomeada na Prefeitura
Cargos na prefeitura: nomeações, silêncios e trocas que valem mais do que a palavras

CARGOS NA PREFEITURA
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ser questionado sobre sua
profissão e habilidades, res-
pondeu orgulhosamente "sou
capitão do Exército, minha
especialidade é matar", tam-
bém o General Silva e Luna
parece não compreender que
administrar exige muito mais
do que vocação bélica. Ser
prefeito não é liderar um ba-
talhão e ou um pelotão. Não é
dar ordens e esperar obediên-
cia cega. É, antes de tudo, sa-
ber dialogar, planejar, ouvir a
população e principalmente,
resolver problemas concretos
do dia a dia, como buracos nas
ruas, hospitais funcionando
mal, escolas precárias e trans-
porte público deficiente.

População amargou uma
decepção quando

acreditou numa versão
militar aposentada
Em Foz do Iguaçu, a po-

pulação sentiu na pele uma
amarga decepção. O que era
para ser um governo de "aus-
teridade e competência" se
transformou em um verdadei-
ro desastre administrativo. O
discurso técnico cedeu lugar
ao amadorismo, a propagan-
da da experiência virou des-
culpa para a inação, e a aus-
teridade virou piada diante de
gastos injustificáveis, como o
caso recente de pagamento
de estacionamento particular
com dinheiro público para
servidores da Secretaria da
Fazenda. A promessa de "as-
falto de qualidade" se conver-
teu em uma cidade esburaca-

Vivemos em uma era polí-
tica marcada por promessas
fáceis, discursos prontos e,
infelizmente, uma enorme dis-
tância entre o que se promete
e o que se entrega. Quando
analisamos o cenário atual da
administração pública em Foz
do Iguaçu, é impossível não
traçar paralelos com outras
experiências desastrosas que,
apesar de grandiosas no dis-
curso, fracassaram retumban-
temente na prática. A mais
recente dessas experiências
atende pelo nome de General
Silva e Luna, militar aposen-
tado, que ascendeu à prefei-
tura vendendo uma imagem
de disciplina, técnica e com-
petência, atributos teorica-
mente forjados ao longo de
sua carreira no Exército. Mas
como já dizia o ditado, "na
prática, a teoria é outra". O
militar treinou a vida inteira
para uma guerra e quando ela
não acontece, sai frustrado,
que na sua cabeça seria um
dever não cumprido. Usamos
como exemplo em Israel, com
pretexto de uma guerra que
mais parece uma limpeza ét-
nica, cidades inteiras estão
sendo arrasadas e foram para
isso que foram treinados.

Ser prefeito não é
liderar um batalhão e

ou um pelotão
Assim como o ex-presi-

dente Jair Bolsonaro, que ao

da, um verdadeiro campo mi-
nado urbano que desafia dia-
riamente motoristas, motoci-
clistas e até pedestres, indi-
cando assim uma terra (cida-
de) arrasada.

Fantasmas do passado
Como se não bastasse a

incompetência administrativa,
o governo atual parece estar
cercado por fantasmas do pas-
sado. Nomes que estiveram à
frente da gestão de Reni Pe-
reira, aquele mesmo prefeito
envolvido na infame "Opera-
ção Pecúlio", que resultou em
um escândalo de corrupção
com prisões de secretários,
diretores e até vereadores,
agora surgem novamente nos
bastidores da gestão do Ge-
neral Silva e Luna. A popula-
ção, atônita, assiste à repeti-
ção da história, com novos fi-

gurinos, mas os mesmos erros,
os mesmos vícios e a mesma
incapacidade de romper com
um modelo de gestão que ar-
ruinou a cidade.

O inevitável
É inevitável, portanto, que

surja a pergunta: quem será o
salvador da pátria? Depois de
tantas decepções, será que
existe alguém com credibili-
dade, experiência e histórico
suficiente para reconstruir a
cidade depois dessa terra ar-
rasada?

Talvez a resposta esteja na
própria história recente da ci-
dade. Quem viveu em Foz do
Iguaçu no passado se lembra
com clareza de um período
em que, pelo menos em al-
guns aspectos, a gestão pú-
blica funcionava. O Hospital
Municipal Padre Germano

POLÍTICA

Depois da terra arrasada por
um prefeito inoperante, quem
seria o salvador da pátria?
General Silva e Luna, o que era para ser um governo de "austeridade e
competência" se transformou em um verdadeiro desastre administrativo
Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Lauck, por exemplo, chegou
a ser referência no estado.
Com o então prefeito Paulo
Mac Donald à frente da pre-
feitura e Chico Brasileiro co-
mandando a Secretaria de
Saúde, o atendimento no hos-
pital era elogiado por mora-
dores de todas as regiões da
cidade. O que hoje é sinôni-
mo de caos, desorganização
e abandono, naquela época
era orgulho da cidade.

O hospital público parecia,
segundo muitos relatos, um
hospital particular. A popula-
ção recebia atendimento dig-
no, com estrutura, medica-
mentos e respeito. Esse con-
traste entre o passado e o
presente mostra que a deca-
dência atual não é inevitável,
mas fruto de escolhas equi-
vocadas, tanto dos gestores
quanto dos eleitores.

OPINIÃO
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Enrique Alliana - Jornalista
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Paulo Mac Donald é en-
genheiro e tem conhecimento
técnico e prático em gestão
pública. Já Chico Brasileiro,
com formação na área da saú-
de, demonstrou competência
quando esteve à frente da
pasta mais sensível do muni-
cípio. Juntos, eles já prova-
ram que sabem administrar,
que têm resultados concretos
para apresentar, e não ape-
nas slogans de campanha.

Diante do cenário atual de
terra arrasada, é legítimo, e
até necessário, que a popula-
ção volte os olhos para essa
dupla. Por que não? Por que
não unir novamente essas for-
ças políticas que já mostraram
competência e compromisso

com a cidade? Em tempos de
desesperança, resgatar expe-
riências que deram certo não
é nostalgia, é estratégia.

É importante lembrar que
política não é campo para
messianismos nem para heróis
solitários. Nenhum gestor sal-
va uma cidade sozinho. Mas é
evidente que o perfil de quem
lidera faz toda a diferença.
Quando se escolhe alguém
despreparado, baseado ape-
nas em sua história militar ou
em sua imagem de "homem
sério", os resultados são exa-
tamente como os que temos
agora: ruas esburacadas, ser-
viços públicos colapsados,
promessas não cumpridas e
uma população frustrada.

Os que hoje criticam Silva
e Luna, muitos deles eleitores
fervorosos em 2024, são os

mesmos que reconhecem
hoje o erro. Se sentem traí-
dos, enganados. E têm razão.
Foram vítimas de um marke-
ting que transformou uma fi-
gura militar em símbolo de
esperança. Mas a esperança
virou decepção.

Foz do Iguaçu precisa de
gestores sérios

Foz do Iguaçu não preci-
sa de um salvador da pátria
no sentido mitológico. Precisa
de gestores sérios, com expe-
riência, com conhecimento da
máquina pública, com capaci-
dade de articulação política e,
acima de tudo, com compro-
misso verdadeiro com o bem-
estar da população.

O exemplo de Israel cita-
do neste texto é simbólico. A
guerra destrói cidades, vidas

e sonhos. Depois da destrui-
ção, vêm os discursos de re-
construção, muitas vezes com
interesses ocultos, como a
proposta de Donald Trump de
construir hotéis de luxo em
uma faixa de terra devastada.
O que antes era solo sagra-
do, vira mercado.

Em Foz do Iguaçu, a guer-
ra é outra, mas igualmente da-
nosa. É a guerra contra a in-
competência, contra a má ges-
tão, contra a politicagem dis-
farçada de técnica. É a guerra
da população contra a deses-
perança. A cidade precisa, ur-
gentemente, de reconstrução,
mas não a reconstrução cínica
feita sobre ruínas causadas in-
tencionalmente. Precisa de re-
construção com base em pla-
nejamento, respeito ao povo
e responsabilidade com os re-

Paulo Mac Donald e
Chico Brasileiro, uma parceria
que deu certo por muitos anos
Juntos, eles já provaram que sabem administrar, que têm resultados
concretos para apresentar, e não apenas slogans de campanha
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cursos públicos.
Talvez tenha chegado a

hora de a cidade relembrar
seus acertos, rever seus erros
e olhar com coragem para o
futuro. Talvez seja o momen-
to de dar um passo para trás,
chamar quem já demonstrou
competência, unir forças que
já deram certo, e colocar no-
vamente Foz do Iguaçu nos
trilhos do desenvolvimento e
da dignidade.

Porque entre um prefeito
que "especializa-se em ma-
tar", mesmo que metaforica-
mente, e uma dupla que já
provou que sabe cuidar, a es-
colha parece óbvia. Resta sa-
ber se a população, calejada,
vai optar pela experiência em
vez do marketing. Pela re-
construção real, e não pela
retórica do desastre.
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O Brasil é um país onde o
ditado "a lei é para todos" mui-
tas vezes parece não passar de
um enfeite retórico. A realida-
de política nacional mostra
que, apesar da existência de
dispositivos legais robustos,
como a Lei da Ficha Limpa,
há uma resistência silenciosa,
e por vezes escancarada, para
fazer cumprir o que está escri-
to. A história recente de parla-
mentares condenados, mas
ainda assim tentam a qualquer
custo serem reeleitos, é um
retrato amargo desse cenário.
E o caso do deputado federal
Nelsi Coguetto Maria, popu-
larmente conhecido como "De-
putado Vermelho", é um
exemplo emblemático dessa
tensão entre letra da lei e prá-
tica política.

O pano de fundo:
políticos blindados pelo

foro privilegiado
Segundo levantamento do

Congresso em Foco, dos 513
deputados federais, pelo me-
nos 111 possuem processos
criminais. No Senado, a pro-
porção é ainda mais gritante:
20 dos 81 senadores enfren-
tam acusações na Justiça. Os
crimes variam do uso indevi-
do de meios de comunicação
social à corrupção ativa e pas-
siva, passando por violência
doméstica, transfobia e até
envolvimento em homicídios.

PL
O Partido Liberal (PL), le-

genda de peso na atual con-
juntura política, lidera esse
ranking indesejável: 35 depu-
tados e cinco senadores inves-

Deputado Vermelho não poderá
se candidatar à reeleição

tigados.
O foro privilegiado, criado

para proteger a independên-
cia do mandato parlamentar,
acabou se transformando, na
prática, em um escudo que
atrasa julgamentos e aumenta
a impunidade. Muitos proces-
sos prescrevem antes mesmo
de uma decisão definitiva, o
que não significa que o parla-
mentar seja inocente, e sim
apenas que o Estado perdeu
o prazo para punir.

Quem é o "Deputado
Vermelho"

Natural de Francisco Bel-
trão, porem com domicilio
eleitoral em Foz do Iguaçu,
Nelsi Coguetto Maria cons-
truiu sua carreira política com
forte apelo regional, mas seu
nome também passou a circu-
lar nos noticiários policiais. Ele
foi réu na Ação Penal nº
5012170-17.2017.4.04.7002,
decorrente da Operação Pe-
cúlio, que investigou o maior
esquema de corrupção envol-
vendo a administração públi-
ca de Foz do Iguaçu, culmi-
nando com afastamento do ex-
prefeito Reni Pereira e a pri-
são de secretários, diretores e
de doze dos quinze vereado-
res de Foz do Iguaçu. O pro-
cesso chegou ao Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), que
ratificou a condenação do
Deputado Vermelho, mas re-
conheceu a prescrição da pre-
tensão punitiva, ou seja, o tem-
po para punir expirou.

Em outro episódio, no Re-
curso Especial nº 2016735/
PR, o Ministro Luis Felipe
Salomão, do STJ, desclassifi-
cou a conduta para o crime de
excesso de exação (art. 324
do Código Penal). Mesmo

com a redução da gravidade
do enquadramento, a conde-
nação por órgão colegiado
permaneceu. Não houve cum-
primento efetivo de pena, jus-
tamente porque a prescrição
impediu a execução.

E é aqui que entra o ponto
crucial: a Lei da Ficha Limpa
(LC 135/2010), que alterou a
Lei Complementar nº 64/1990,
prevê no artigo 1º, inciso I, alí-
nea "e", que ficam inelegíveis, por
oito anos, os condenados por
crimes contra a administração
pública, mesmo que não tenham
cumprido a pena, desde que a
condenação tenha sido proferi-
da por órgão colegiado.

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

O entendimento dos
tribunais eleitorais
O Tribunal Superior Eleito-

ral (TSE) já consolidou enten-
dimento sobre casos como o
do Deputado Vermelho. Se-
gundo o Ministro Carlos Hor-
bach, a prescrição da preten-
são executória, não afasta a
inelegibilidade prevista na Lei
da Ficha Limpa, porque os
efeitos secundários da conde-
nação permanecem. A Súmu-
la nº 59/TSE é cristalina nesse
sentido.

O Tribunal Regional Eleito-
ral do Paraná (TRE/PR) ado-
ta a mesma linha. A Desem-

Portanto, juridicamente o Deputado Vermelho está inelegível e não pode disputar a reeleição
em 2026. Qualquer tentativa de registrar candidatura poderá ser alvo de impugnação

SE A LEI FOR CUMPRIDA

bargadora Claudia Cristina
Cristofani foi taxativa: a pres-
crição só elimina as penas cor-
porais e pecuniárias, mas não
apaga a inelegibilidade.

No caso de Vermelho, a
prescrição foi reconhecida e o
prazo de oito anos deve ser
cumprida.

Deputado Vermelho
está inelegível

Portanto, juridicamente,
não há brecha: o Deputado
Vermelho está inelegível e não
pode disputar a reeleição em
2026. Qualquer tentativa de
registrar candidatura poderá
ser alvo de impugnação.
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Deputado Vermelho está fora!
O caso de Vermelho se encaixa perfeitamente no espírito da lei. Ele foi condenado por crime
contra a administração pública por órgão colegiado. A prescrição da pena não muda essa realidade

A força e o alcance da
Lei da Ficha Limpa

A Lei da Ficha Limpa nas-
ceu de um movimento popular
que reuniu mais de 1,6 milhão
de assinaturas. Seu objetivo era
claro: impedir que políticos con-
denados por crimes graves se
perpetuassem no poder. Em-
bora tenha sido alvo de críticas
e manobras para reduzir sua
eficácia, ela ainda representa
uma barreira importante contra
a normalização da corrupção.

Vermelho
O caso de Vermelho se en-

caixa perfeitamente no espíri-
to da lei. Ele foi condenado por
crime contra a administração
pública por órgão colegiado.
A prescrição da pena não
muda essa realidade. Qualquer
interpretação diferente seria
esvaziar completamente o pro-
pósito da legislação.

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução O risco da

impunidade
travestida de
formalidade

É preciso ressaltar que a
prescrição não é uma absol-
vição. Trata-se apenas do
reconhecimento de que o
Estado perdeu o prazo para
executar a pena. A condena-
ção, no entanto, permanece
registrada e produz efeitos,
como a inelegibilidade.

O problema é que, no
jogo político, a prescrição
costuma ser usada como
narrativa para convencer
eleitores de que o candi-
dato foi "inocentado". Não
raro, políticos e aliados
distorcem a verdade jurí-
dica, omitindo o fato de
que houve condenação.
Esse tipo de retórica é pe-
rigoso porque mina a cre-
dibilidade das instituições e
perpetua a ideia de que a
lei só vale para alguns.

O papel da Justiça
Eleitoral e da

sociedade
Em 2026, quando o De-

putado Vermelho provavel-
mente tentará registrar sua
candidatura, caberá à Justi-
ça Eleitoral agir com rigor.
Impugnar candidaturas ine-
legíveis não é perseguição
política, mas cumprimento
da lei. O Ministério Público
Eleitoral também terá papel
central, acompanhando de
perto cada tentativa de bur-
lar as regras.

No entanto, a responsa-
bilidade não é apenas insti-
tucional. A sociedade pre-
cisa estar atenta. Não basta
que a lei exista; é preciso
que haja pressão social para
que seja aplicada. A desin-
formação, aliada à descren-
ça na política, abre espaço
para que condenados vol-
tem ao poder como se nada
tivesse acontecido.

A contradição do
 voto popular

Um dos paradoxos da demo-
cracia brasileira é que, mesmo di-
ante de escândalos e condena-
ções, muitos políticos são reelei-
tos com votação expressiva. Isso
revela um problema estrutural:
parte do eleitorado ainda vota
mais por afinidade pessoal, bene-
fícios imediatos ou discursos po-
pulistas do que pela análise do his-
tórico do candidato.

No caso de Vermelho, sua
base eleitoral em Foz do Iguaçu
e região o enxerga como um re-
presentante próximo e acessível.
Essa relação, embora politica-
mente legítima, não pode servir
de justificativa para ignorar a lei.
A popularidade não é salvo-con-
duto para a ilegalidade.

O teste da coerência
democrática

Se a lei for cumprida, o Depu-
tado Vermelho não poderá dispu-
tar as eleições de 2026. A inelegi-

LEI DA FICHA LIMPA

bilidade é consequência direta de
sua condenação por crime con-
tra a administração pública. A
prescrição da pena não apaga o
fato nem os efeitos jurídicos.

O caso será um teste de coe-
rência para o sistema eleitoral bra-
sileiro. Será que as instituições
terão coragem de aplicar a Lei
da Ficha Limpa mesmo contra
um deputado com base eleitoral
consolidada? Ou veremos mais
uma vez a lei ser flexibilizada em
nome de interesses políticos?

Cumprir a lei não é opcio-
nal. No caso do Deputado Ver-
melho, trata-se de reafirmar um
princípio fundamental: quem
ocupa cargo público deve ter
ficha limpa, e não apenas no
papel. A democracia não pode
ser refém de condenados que
usam brechas jurídicas para se
perpetuar no poder. Caso con-
trário, estaremos admitindo que
a corrupção não é um proble-
ma a ser combatido, mas ape-
nas mais um capítulo na rotina
da política brasileira.
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Foz do Iguaçu, a capital
brasileira da tecnologia públi-
ca, pelo menos nas propagan-
das da Prefeitura. Orgulha-se
de ser pioneira no uso de in-
teligência artificial. "Servido-
res robôs", aplicativos que
prometem resolver tudo "na
palma da mão" e sistemas in-
teligentes que soam como se
estivéssemos vivendo num
episódio otimista de ficção
científica. Só que, na vida
real, enquanto o discurso voa
em drones, a prática caminha
em carroça.

A Prefeitura enviou à Câ-
mara Municipal um projeto
para criar 237 novos cargos
efetivos. Sim, porque até os
robôs precisam de assisten-
tes humanos, não é mesmo?

O Projeto de Lei nº 037/
2025, assinado pelo prefeito
Joaquim Silva e Luna e tra-

POLÍTICA

A cidade onde o futuro chega...
Mas não entra na Prefeitura

Da redação
Foto: Reprodução

mitando em regime de ur-
gência da Câmara Municipal
de Foz do Iguaçu. Afinal,
nada mais urgente que au-
mentar a folha de pagamen-
to. Visa alterar o Plano de
Cargos, Carreiras e Venci-
mentos da administração di-
reta. A lista inclui de tudo um
pouco: farmacêuticos, psicó-
logos, engenheiros, advoga-
dos e, claro, o setor admi-
nistrativo, que ganhará um
reforço de 80 agentes. Afi-
nal, robô nenhum ainda do-
mina a arte de carimbar pa-
pel e empilhar protocolo.

A justificativa
é convincente

no papel
A saúde ampliou unidades

como o PAM do Porto Mei-
ra e visa até o futuro UBS do
Bubas, a assistência social
está sobrecarregada com po-
pulação em situação de rua e
migrantes, e a Procuradoria

Geral enfrenta mais de 30 mil
processos com apenas nove
procuradores. Tudo legítimo.
Mas aqui vem a pergunta in-
cômoda: se a cidade é líder
nacional no uso de inteligên-
cia artificial, não era para parte
desse serviço já estar auto-
matizado?

No material institucional, a
Prefeitura jura que tem IA
para triagem de pacientes,
controle de vacinas, reconhe-
cimento facial em câmeras,
emissão automática de rela-
tórios e até robô na Procura-
doria para atendimento. Com
tanta inovação, alguém ima-
ginaria que a solução para os
gargalos fosse contratar qua-
se 240 pessoas. Mas parece
que a "revolução digital" ain-
da não chegou ao RH.

A promessa era clara: me-
nos burocracia, mais eficiên-
cia, corte de custos. Mas cri-
ar cargos efetivos é como as-
sinar um contrato vitalício

com as despesas. Nomear
hoje significa pagar salários,
benefícios e aposentadorias
amanhã, depois e depois de
amanhã. E tudo isso enquan-
to a Lei de Responsabilidade
Fiscal observa de braços cru-
zados, torcendo para que nin-
guém estoure o limite.

O Tribunal de Contas já
disse que é legal, mas reco-
mendou cautela. E cautela é
justamente o que não se vê
quando a máquina pública, já
com cerca de 6 mil servido-
res e mais de 270 comissio-
nados, resolve engordar ain-
da mais. Porque cortar gas-
tos é coisa para quem acre-
dita que tecnologia serve para
substituir processos, e não só
para fazer vídeo bonito nas
redes sociais.

O risco é
cristalino

Transformar os robôs em
peças de decoração instituci-

onal. Bonitos para mostrar em
eventos, ótimos para render
manchetes, mas inúteis para
alterar de fato a rotina da ges-
tão. Enquanto isso, o que de-
veria ser automatizado conti-
nua no velho modo "analógi-
co": papelada, processos,
mais gente para dar conta de
tarefas que poderiam ser re-
solvidas com um clique.

Foz precisa decidir se quer
IA para governar ou apenas
para fazer marketing. Porque
do jeito que vai, os robôs
continuarão no palco, com
direito a holofote, enquanto o
grosso do trabalho e a folha
de pagamento segue com os
humanos.

E aí o futuro da cidade não
será um "futuro digital". Será
aquele futuro que todo mun-
do conhece: cheio de carim-
bos, pilhas de ofícios, e um ou
outro robô sorridente servin-
do de fundo para a próxima
selfie do prefeito.

ENTRE ROBÔS E CONTRATAÇÕES
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Jornalista: Abilio Henrique Bottega - 0012882/PR MTB

Azulão perde peça principal do
elenco para o restante da temporada

FUTEBOL

Kauã Gomes na prática pelo FantasmaKauã Gomes na prática pelo FantasmaKauã Gomes na prática pelo FantasmaKauã Gomes na prática pelo FantasmaKauã Gomes na prática pelo Fantasma

Kauã Gomes, a joia do Azulão deixou o clube  e vai defender o Operário de Ponta Grossa
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Kauã celebrando o acesso do AzulãoKauã celebrando o acesso do AzulãoKauã celebrando o acesso do AzulãoKauã celebrando o acesso do AzulãoKauã celebrando o acesso do Azulão

O fantasma acertou a contratação
do atacante Kauã Gomes, destaque do
Foz do Iguaçu F.C na 2ª Divisão do Pa-
ranaense. Aos 21 anos, o atleta é des-
tro e atua pelos dois lados do ataque,
preferencialmente pela esquerda. O jo-
gador em 2023, já tinha chamado aten-
ção do Botafogo do Rio de Janeiro e
também do futebol português. Kauã
está em Ponta Grossa e já foi relaciona-
do uma vez  em partida do Campeona-
to Brasileiro da série B, mas ainda não
fez sua estreia pelo atual campeão Pa-
ranaense. O seu último jogo pelo azu-
lão foi o primeiro da final da divisão de
acesso no qual marcou o gol de empa-
te no estádio do ABC contra o Galo

Maringá.
O jogador apareceu no Cambé e

também passou pelo Nacional - PR, mas
ganhou destaque mesmo no profissio-
nal do Foz F.C, o extremo disputou 14
partidas na divisão de acesso marcando
7 gols e se tornando o vice-artilheiro da
competição. Nesta temporada o joga-
dor também defendeu o Atlético de Ala-
goinhas, da Bahia em 8 jogos e marcou
1 gol.

O setorista Leandro Andrade da TV
Brasil e da Rádio MZ FM 96,7 de Ponta
Grossa entrou em contato comigo para
saber algumas informações sobre o jo-
gador.

Me perguntou se Kauã Gomes teria

espaço no elenco do Operário. A resposta foi: "Jo-
gador aqui é apontado como o novo Pepê da fron-
teira, acredito que será um bom acréscimo para o
grupo do fantasma, em relação a ser  titular, vai de-
pender dele do que mostrar em campo."

Perguntado também as características do atleta,
destaquei a velocidade, bom desempenho nos due-
los de 1 contra 1 e que o atacante tem nível para
disputar tranquilamente a Série B do Campeonato
Brasileiro.

Outro ponto relevante dessa contratação é que
ela aparenta ter o aval da comissão técnica. O auxili-
ar de Alex é Zé Roberto que foi treinador de Kauã no
ano passado no Azulão

O contrato do jogador será de empréstimo até o
final do Campeonato Paranaense do ano que vem.
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Hélio Cury Filho presidenteHélio Cury Filho presidenteHélio Cury Filho presidenteHélio Cury Filho presidenteHélio Cury Filho presidente
da Federação Paranaenseda Federação Paranaenseda Federação Paranaenseda Federação Paranaenseda Federação Paranaense

Clubes confirmados na Copa Paraná 2025Clubes confirmados na Copa Paraná 2025Clubes confirmados na Copa Paraná 2025Clubes confirmados na Copa Paraná 2025Clubes confirmados na Copa Paraná 2025

COPA PARANÁ 2025

Foi conhecido os grupos
da Copa Paraná 2025
Após o vice campeonato e o acesso a elite do
Paranaense, o Azulão conheceu seus adversários
para o próximo compromisso na temporada

Com desistência de clubes como Paraná
Clube, Toledo, Iguaçú, Laranja Mecânica,
PSTC, Paranavaí, e do atual campeão da divi-
são de acesso o Galo Maringá. A Copa Para-
ná ficou definida, com 10 participantes, sen-
do 5 equipes da primeira divisão e 5 da divi-
são de acesso.

A competição terá transmissão do canal
FPF e do Portal Turismo Paraná. O torneio foi

definido em dois
grupos de 5 times
com turno único.
Classificam-se para
a próxima fase os
quatro primeiros
colocados de cada
grupo. A competi-
ção contará com
quartas de final (ida
e volta), semifinais
(ida e volta) e duas
partidas finais, tota-
lizando 54 jogos em
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11 rodadas. A competição provavelmente vai
dar vaga ao campeão na Copa do Brasil de
2026, só depende da confirmação da CBF.
O pontapé inicial está programando para o
dia  13/09 indo  até 06 de dezembro. A últi-
ma edição foi em 2019. Agora com o retor-
no do campeonato será a 11 edição, a pri-
meira foi em 1998 com o Athletico Parana-
ense sendo o primeiro campeão.

Fórmula de disputa
Os 10 clubes serão divididos em dois gru-

pos de cinco (A e B), jogando em turno úni-
co, dentro dos seus respectivos grupos. A
tabela será conhecida nos próximos dias.

"Nosso objetivo, ao criar a Taça FPF, foi o
de dar mais calendário para os nossos clu-
bes, além de emprego para os jogadores e
oportunidades para todos que se beneficiam
do universo do futebol. A vaga na Copa do
Brasil, se confirmada, apenas coroa essa nova
competição, que tem tudo para ser um suces-
so", afirma Hélio Cury Filho, presidente da FPF.
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Se alguém ainda tinha dú-
vidas de que a saúde pública
de Foz do Iguaçu poderia
afundar mais um pouco, a Pre-
feitura tratou de res-
ponder: Sim, pode.
Por ordem direta do
prefeito General Sil-
va e Luna, cinco
Unidades Básicas
de Saúde deixarão
de fornecer medi-
camentos controla-
dos e antibióticos,
remédios estes es-
senciais para pacientes que,
muitas vezes, não têm alter-
nativa financeira.

A decisão, formalizada no
Memorando Interno nº
55793/2025, atinge as UBS
do Porto Belo, São Roque,
Sol de Maio e Portal da Foz.
Na prática, isso significa que

moradores desses bairros te-
rão que cruzar a cidade em
busca de tratamento, gastan-
do tempo e dinheiro que mui-
tos simplesmente não têm.

A justificativa oficial? Não
foi apresentada de forma cla-

ra. Mas o efeito colateral é
óbvio. As farmácias privadas
da cidade agradecem. Afinal,
quando o Estado se retira de
uma obrigação básica, o se-
tor privado entra para lucrar.
É difícil não levantar suspei-
tas de que essa "mudança ad-
ministrativa" funcione, na ver-

POLÍTICA

Quando a solução da Prefeitura
é criar mais problemas

Enrique Alliana - Jornalista
Foto: Reprodução

Por ordem direta do prefeito General Silva e Luna, cinco Unidades Básicas de
Saúde deixarão de fornecer medicamentos controlados e antibióticos, remédios
estes essenciais para pacientes que, muitas vezes, não têm alternativa financeira

RETROCESSO NA SAÚDE

dade, como um empurrãozi-
nho no faturamento de empre-
sas do ramo.

O impacto na vida real é
cruel. Pacientes que depen-
dem de ansiolíticos, antide-
pressivos, anticonvulsivantes

ou antibióticos de uso
contínuo agora enfren-
tam não só a batalha
contra a doença, mas
também contra a bu-
rocracia e a distância.
Para idosos, pessoas
com mobilidade redu-
zida ou sem transpor-
te próprio, a nova me-
dida é praticamente

uma sentença de abandono.

COMUS
Felizmente, o COMUS

(Conselho Municipal de Saú-
de) não engoliu a ordem ca-
lado. A entidade classificou
a decisão como uma afronta
à dignidade dos doentes e

exigiu a suspensão imediata
da medida. A pressão surtiu
efeito e a interrupção foi, por
ora, barrada, e uma reunião
entre o Conselho e a Prefei-
tura está marcada para os
próximos dias.

Mas o episódio deixa cla-
ro o cenário que vivemos, um
governo municipal disposto a
cortar direitos essenciais sem
diálogo prévio, testando até
onde pode ir antes da reação

A DECISÃO, FORMALIZADA NO
MEMORANDO INTERNO Nº

55793/2025, ATINGE AS UBS DO
PORTO BELO, SÃO ROQUE, SOL

DE MAIO E PORTAL DA FOZ

popular. Se a população e os
órgãos de controle não fica-
rem atentos, o próximo "ajus-
te" pode atingir qualquer ou-
tro serviço público, com a des-
culpa de uma suposta eficiên-
cia, que, no fim, só beneficia
poucos e prejudica muitos.

Porque, no fim das contas,
quando o acesso a remédios
básicos vira privilégio, não é
só a saúde que está doente,
mas toda a gestão pública.

Por ordem direta do prefeito General Silva e Luna, cinco Unidades Básicas de SaúdePor ordem direta do prefeito General Silva e Luna, cinco Unidades Básicas de SaúdePor ordem direta do prefeito General Silva e Luna, cinco Unidades Básicas de SaúdePor ordem direta do prefeito General Silva e Luna, cinco Unidades Básicas de SaúdePor ordem direta do prefeito General Silva e Luna, cinco Unidades Básicas de Saúde
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